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ADFA, A FORÇA JUSTA DAS VÍTIMAS DE UMA GUERRA INJUSTA

PREOCUPAÇÃO COM SAÚDE MILITAR E FORNECIMENTO DE PRÓTESES, 
ORTÓTESES E PRODUTOS DE APOIO AOS DEFICIENTES MILITARES

CAMINHO 
DIFÍCIL
Assembleia-Geral Nacional e Conselho Nacional reforçam vigor associativo  pág.  9

Mensagem enviada à Comunicação Social e Entidades Oficiais

ADFA apela à Assembleia da República
Associação considera prioritária e urgente a alteração do DL 503/99, de 20 de novembro, nesta Sessão Legislativa  pág. 11

Perante o pedido da ADFA para marcação de uma audiência, com carácter de urgência, o Gabinete do 
ministro da Defesa Nacional responde que “o ministro da Defesa Nacional e a secretária de Estado 
dos Recursos Humanos e dos Antigos Combatentes mantêm todo o seu empenho para que nada 
falte à ADFA e em continuar a trabalhar para se encontrarem soluções concretas que dignifiquem 
os DFA”, propondo o agendamento de uma visita à Associação nas próximas semanas.
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  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Eusébio Boavida Robalo, 
associado 10744, natural 
da freguesia de Zebreira 
do concelho de Idanha-a-
-Nova, residente na fregue-
sia de Corroios do concelho 

de Seixal. Serviu na CCaç 2584 do BCaç 
2884 na Guiné. Faleceu a 10DEZ2019 
com 72 anos.

José Batista Ferreira, asso-
ciado 15077, natural da fre-
guesia e concelho de Bata-
lha, residente na freguesia 
de Casais de Baixo do con-
celho de Porto de Mós. Ser-

viu na CCaç 2503 em Angola. Faleceu a 
16DEZ2019 com 72 anos.

José António Fernandes, 
associado 12372, natural da 
freguesia da Sé da cidade e 
concelho de Bragança, resi-
dente na freguesia de Santa 
Maria dos Olivais do conce-

lho de Tomar. Serviu nos Batalhões de 
Caçadores Paraquedistas 21 e 12, em 
Angola e na Guiné. Faleceu a 23DEZ2019 
com 82 anos.

Fernandino Silva Almeida, 
associado 3008, natural da 
freguesia de Magueija do 
concelho de Lamego, resi-
dente na freguesia de Paço 
de Arcos do concelho de 

Oeiras. Serviu na CCaç 2700 do BCaç 
2912, na Guiné. Faleceu a 08JAN2020 
com 71 anos.

Silvério Augusto Pereira, 
associado 2646, natural da 
freguesia de Marmelos do 
concelho de Mirandela, re-
sidente na freguesia de Alva-
lade do concelho de Lisboa. 

Serviu no BCaç 185 em Angola. Faleceu 
a 27JAN2020 com 80 anos.

Orlando Franco Mansinho 
Sousa, associado 16339, na-
tural da freguesia de Vila 
Nova de Cacela do concelho 
de Vila Real de Santo Antó-
nio, residente na freguesia 

de Encosta do Sol do concelho de Ama-
dora. Serviu na CCaç 1417 do BCaç 1856 
na Guiné. Faleceu a 20FEV2020 com 75 
anos.

José Almeida, associado 
10237, natural da fregue-
sia de Chãs de Tavares do 
concelho de Mangualde, 
residente na freguesia de 
Agualva e Mira-Sintra do 
concelho de Sintra. Serviu 

na CCaç 1570 em Moçambique. Faleceu 
a 24FEV2020 com 75 anos.

Francisco Augusto Santos, 
associado 17918, natural da 
freguesia e concelho de Co-
ruche, residente na fregue-
sia de Marateca e Poceirão 
do concelho de Palmela. 

Serviu no Batalhão 2918 na Guiné. Fale-
ceu a 28FEV2020 com 71 anos.

António Abreu Caldeira, as-
sociado 12934, natural da 
freguesia de Porto da Cruz do 
concelho de Machico, resi-
dente na freguesia de Unhos 
do concelho de Sacavém. 

Serviu na CArt 2329 do BArt 2839 em Mo-
çambique. Faleceu a 13MAR2020 com 73 
anos.

Joaquim Maria, associado 
10549, natural da freguesia 
de Cobro do concelho de Mi-
randela, residente na fregue-
sia de Casalinho do concelho 
de Pombal. Serviu na CArt 

421 do BArt 443 em Angola. Faleceu a 
29MAR2020 com 79 anos.

António Felismino Muchate 
Zulo, associado 13831, natu-
ral de Moçambique, residen-
te na freguesia de Campolide 
do concelho de Lisboa. Serviu 
em Moçambique. Faleceu a 

06MAI2020 com 74 anos.

Acácio Caetano Costa, as-
sociado 13213, natural da 
freguesia e concelho de Mér-
tola, residente na freguesia 
de Marvila do concelho de 
Lisboa. Serviu na CCav 1510 

do BCav 1880 em Moçambique. Faleceu a 
08MAI2020 com 75 anos.

António Joaquim Magalhães 
Alves, associado 171, natural 
da freguesia de Real do con-
celho de Braga, residente na 
freguesia e concelho de Vila 
Nova de Famalicão. Serviu na 

CCaç 2317 do BCaç 2835 na Guiné. Fale-
ceu a 12MAI2020 com 74 anos. 

José Maria Guerra Monteiro, 
associado 17926, natural da 
freguesia de Penha de Águia 
do concelho de Figueira de 
Castelo Rodrigo, residente na 
freguesia de Algodres do mes-

mo concelho. Sem referências sobre des-
tino da mobilização. Faleceu a 15MAI2020 
com 71 anos.

Filipe Manuel Pereira Serol, 
associado 5397, natural da fre-
guesia de Rio de Moinhos do 
concelho de Borba, residente 
na freguesia e concelho de Es-
tremoz. Serviu na CCaç 89 em 

Angola. Faleceu a 18MAI2020 com 80 anos.

Dionísio Carreira Lopes, as-
sociado 14505, natural da fre-
guesia de Mata Mourisca do 
concelho de Pombal, residen-
te na freguesia de Mendes do 
mesmo concelho. Serviu na 

Bateria de Artilharia 119 em Angola. Fale-
ceu a 26MAI2020 com 80 anos.

João Carlos Figueiredo No-
bre, associado 2262, natural 
da freguesia e concelho de 
Tomar, residente na freguesia 
e concelho de Évora. Serviu 
na CCaç 2572 na Guiné. Fale-

ceu a 14JUN2020 com 73 anos.  

Associados Falecidos Livros Por José Diniz

COMPANHIA DE CAÇADORES 1559  
- MOÇAMBIQUE 
Autor e editor: Manuel Pedro Dias

Esta publicação é um pequeno opús-
culo que dá conta das principais efe-
mérides da comissão da CCaç 1559 
em Moçambique, entre Março de 
1966 e Setembro de 1968. Está ilus-
trado com várias fotografias de grupo 
e inúmeras imagens individuais com 
elementos da Companhia.  

MEMÓRIAS DO EXÍLIO
Autores: Ana Aranha e Carlos Ademar
Edição: Edições Parsifal, Lisboa, Março 
de 2018, 236 pp

Esta obra é o resultado de entrevistas 
dos autores a diversos cidadãos por-
tugueses que, em determinada altura 
das suas vidas, geralmente ainda jo-
vens, tiveram que cruzar as fronteiras 
de Portugal para fugirem à prisão, 
porque as suas convicções e activi-
dades políticas eram contrárias ao 
regime derrubado em Abril de 1974. 
“Viram interrompidas as suas vidas, 
estudos, carreiras, rotinas de anos, 
sem que, no momento em que par-
tiam, soubessem quando, ou sequer, 
poderiam voltar a Portugal.”(pg 10). 
Alguns dos exilados políticos sujeita-
ram-se a enormes sacrifício pessoais e 
familiares, mas, de uma maneira geral, ti-
veram sucesso nos países que os acolhe-
ram, apesar de a vontade de regressar 
ser sempre muito grande. “Sentia muitas 

saudades. Sentia a minha identidade 
como portuguesa muito forte.” (Helena 
Cabeçadas, pg 110). “O exílio é sempre 
dolorosíssimo. Basta não poder vir ao 
seu país. A privação dessa possibilida-
de já é terrível e, sobretudo, não saber 
quando é que isso viria a ser possível. 
(…) Depois a privação económica, por-
que raros foram os que conseguiram so-
breviver folgadamente do ponto de vista 
económico.” (Teresa Rita Lopes, pg 223). 
“Nas mais normais e incríveis circunstân-
cias em que uma pessoa soubesse que 
eu era um exilado político, mesmo que 
não perguntasse porquê, o silêncio que 
se fazia à volta era significativo.” (Manuel 
Pedroso Marques, pg 174). 

OS ÚLTIMOS ANOS DE MARX   
– UMA BIOGRAFIA INTELECTUAL 
Autor: Marcello Musto
Edição: Edições Parsifal, Lisboa, Maio de 
2020, 208 pp

O autor é professor universitário em 
Toronto e tem uma vasta obra publi-
cada sobre Karl Marx. Esta foi pro-
duzida para provar que o autor do 
“Capital” e inspirador do comunismo 
não esteve inativo nos últimos anos 
de vida: “A análise dos manuscritos 
dos últimos anos de vida de Marx 
permite derrubar o mito de que a 
sua curiosidade intelectual estaria 
saciada e de que ele teria parado de 
trabalhar. Ao contrário, essa análise 
demonstra que ele não só deu con-
tinuidade a suas pesquisas como 
também as estendeu a novas discipli-
nas.” (pg 13). De facto, aprofundou 
os seus conhecimentos no campo 
da antropologia, analisou as trans-
formações ocorridas em sociedades 
extraeuropeias, preocupou-se com a 
questão ecológica. Revela-se “uma fi-
gura completamente diferente da es-
finge granítica de Marx colocada no 
centro das praças pelos regimes do 
Leste europeu, que indicava o futuro 
com certeza dogmática.” (pg 14).

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Maria Amélia Almeida Sequeira • Fátima Cossa • José Maria Caetano

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares (LADM)
–  800 100 103, a funcionar entre as 09H00   

e as 18H00 dos dias úteis
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Episódios
A minha amante 

Hoje vi um caçador com uma arma nos braços 
e lembrei-me de ti. 
Às vezes num abraço apertava-te contra o 
peito. Tínhamos uma relação muito íntima; 

mas havia um vago sentimento de perversidade, acho 
que mútuo, por se tratar de uma história escaldante. 
Foste de conquista fácil, peguei-te e entregaste-te logo 
sem nenhuma resistência, mas claro, naquela vida, 
com quantos soldados não ganhaste tu experiência an-
tes de mim…  
O nosso primeiro encontro foi logo muito revelador 
do que esperavas da nossa relação, porque reparei que 
trazias lubrificante nas zonas mais íntimas. E claro, na 
primeira oportunidade que tive, peguei em ti e fomos 
sorrateiramente para a mata. Não sei já quantas vezes 
disparei, contigo sempre nos meus braços. Estremecias 
a cada disparo meu. Parecias querer saltar das minhas 
mãos. Mas nada disto admira, pois éramos ambos mui-
to jovens. 
Estivemos juntos cerca de meio ano apenas, mas vive-
mos coisas que poucos vivem durante uma vida inteira. 
À luz do dia fizemos coisas de morrer, mas era à noite 
que te sentia mais minha, porque enquanto dormia, tu 
ficavas encaixada toda a noite entre as minhas pernas. 
Às vezes ficavas deitada no chão a servir de almofada, 
para eu adormecer com a minha cabeça sobre ti. 
Sempre que a guerra o permitia gostava de passar óleo 
por ti, como todos os homens gostam de fazer às suas 
amantes. Depois ficava a olhar-te admirando as tuas 
formas robustas, realçadas com o brilho sedoso do óleo. 
Contigo junto a mim sentia-me mais homem e mais 
poderoso. Nenhum inimigo meu estava seguro num 
raio de centenas de metros. Ilusões inocentes de juven-
tude. Erros de formação que levei anos a corrigir. 
Na verdade os nossos atos eram reprováveis à luz dos 
valores mais elementares da moral e dos costumes, mas 
em tempos de guerra é comum ignorarem-se esses va-

lores, o que não me serviu de consolo por muito tempo.
É que, na guerra, mais tarde ou mais cedo, acabamos 
por perceber que a noção de crime é uma regra sem ex-
ceções. E percebemos ainda que a lei que faz da guerra 
uma exceção é ela também um crime. 
Não quero ser injusto, mas se te levei por maus cami-
nhos foi porque me tentavas constantemente. Quando 
te encostava ao meu ombro e o meu dedo procurava, 
no meio do anel do guarda mato, aquela tua protube-
rância fatal, sentia um calafrio, porque sabia que logo 
abrias fogo. 
É fácil ser-se casto num convento, como é fácil ser-se 
pacifista em tempo de paz. Difícil é caminhar o dia in-
teiro debaixo de fogo, o terreno minado a escaldar os 
pés, e ter uma arma na mão; tanto, quanto seria guardar 
castidade vivendo num harém. Desculpa se esta com-
paração te parecer estúpida, é que eu tenho dificuldade 
em desculpar-me de ambas as coisas; de ter sido com-
batente e de não ser casto. 
É por isso que quando conheci pessoalmente a Kalash-
nicova, não resisti. Achei-a mais exótica, mais ágil, e 
assim que pude também a levei sorrateiramente para 
a mata. Devo confessar que me deu muito gozo, e em-
bora tenha dado alguns tirinhos comigo,  não foi com a 

mesma frequência, nem com o teu vigor. 
Por fim, como acontece frequentemente na guerra, o 
caçador virou presa, e a morte quase me levou. Alguém, 
também com uma russa nas mãos, armou-me uma ar-
madilha traiçoeira. Por pouco não morri contigo nos 
braços.
Prostrado ainda, na picada do Chindorilho, vi-te desfi-
gurada a meu lado. Não imaginas como me senti inde-
feso por te saber incapaz de voltar a fazer fogo. 
Depois, o helicóptero afastava-se, e, olhando para bai-
xo, vi-te abandonada na berma da picada. Adeus Gê. 
Três vezes me despedi, adeus, adeus. Mas logo te es-
queci. 
A guerra uniu-nos e a guerra separou-nos. 
Qual terá sido o teu destino? Cruel é o coração dos sol-
dados; ainda o som dos tiros não se tinha calado nos 
meus ouvidos e já eu te tinha esquecido. Esqueci-te 
como se esquecem as paixões escaldantes de verão. 
Sem mágoa nem saudade. Um orgulho idiota de ma-
cho, uma arrogância de predador saciado.
Será que ainda te lembrarias do meu nome? Dos qui-
lómetros incontáveis que fizeste pendurada em mim? 
Das noites que chegavam cedo e das madrugadas de 
cacimbo, contigo sempre colada a mim? Quantas vezes 
te transportei sobre os ombros, pelas picadas tão longas 
que pareciam dividir o mundo ao meio… Os dois bra-
ços estendidos sobre ti, a parecer um Cristo crucificado.
Às vezes pedem-me para contar uma coisa boa da guer-
ra, eu ponho-me a pensar, e custa-me lembrar de uma 
que seja, mas depois vêm-me à memória os momen-
tos em que o medo e a coragem se misturavam de tal 
maneira, contigo sempre a vibrar bem junto ao meu 
corpo, que poucas coisas se lhe comparam. Talvez, Gê, 
três coisas deste mundo em conjunto, que me vêm ob-
sessivamente à ideia: o espanto do primeiro dia de tem-
pestade, o assombro da segunda hora de trovoada e o 
êxtase do terceiro segundo do orgasmo.

Editorial
Por caminhos difíceis

Em mês de Conselho Nacional e de Assem-
bleia-Geral Nacional, as preocupações per-
manentes da ADFA fizeram-se ouvir, nas in-
tervenções dos associados, dos dirigentes e 
das Delegações, bem como nas informações 

divulgadas pelos Órgãos Sociais Nacionais.
No entanto, as reuniões mantidas no Laboratório Militar 
e no Centro de Saúde Militar de Coimbra sublinharam a 
urgência de ver resolvidos problemas que têm dramá-
tica e regularmente atingido os associados da ADFA e 
os deficientes militares. A Saúde Militar, os direitos que 
foram conquistados para todos os deficientes militares, 
sofrem com a instabilidade financeira da actualidade, 
estando em causa a dignidade e o reconhecimento para 
com quem serviu Portugal com o seu sangue. Se, por 
um lado, a estrutura nacional de Saúde Militar tem es-
tado debaixo de um fogo lento mas cerrado que ameaça 
a vertente assistencial, como é o caso do HFAR – Pólo 
do Porto e do Centro de Saúde Militar de Coimbra, por 
outro lado, as várias interrupções do fornecimento de 
próteses, ortóteses e de outras ajudas técnicas, produtos 
médicos e de apoio que têm ocorrido nos últimos meses 
levam a ADFA a passar noites sem sono, com pesadelos 
sobre um esquecimento a que os deficientes militares 
não merecem ser votados por parte do Estado.

O nosso sangue não pode ser retido numa gaveta do 
Ministério das Finanças e a instabilidade gerada pela 
falta de verbas para garantir o fluxo normal da qualida-
de de vida dos deficientes militares provoca indignação 
e revolta, num grito que se faz sentir em cada reunião, 
nos telefonemas, nas cartas e nos desabafos dos asso-
ciados, que, tendo sido vítimas da Guerra Colonial, são 
agora vítimas de algo tão incompreensível como des-
respeitoso como um eventual esquecimento.
Os atrasos, os adiamentos, as falhas de fornecimento 
de produtos que garantem a nossa autonomia e a qua-
lidade de vida são já ferimentos novos que fazem sofrer 
ainda mais os deficientes militares. Ninguém consegue 
ficar descansado numa terceira idade agravada pela 
deficiência quando o sobressalto destas falhas pode 
armadilhar uma caminhada que merecíamos serena e 
pacífica, sob o reconhecimento e a reparação de que 
somos credores.
Neste mês a ADFA interpelou o senhor ministro da De-
fesa Nacional por duas vezes e recebeu resposta clara e 
de esperança de que a solução não seja transitória mas 
definitiva.
A Defesa Nacional, nas palavras dos governantes que 
lideram essa área vital do Governo, garante que man-
tém “todo o seu empenho para que nada falte à ADFA 

e em continuar a trabalhar para se encontrarem solu-
ções concretas que dignifiquem os DFA”. Esta é a no-
tícia que nos dá confiança para continuar um diálogo 
que não adie resultados e soluções.
Nas reuniões estatutárias do CN e da AGNO, os asso-
ciados frisaram o seu desalento com a demora na alte-
ração do DL 503/99, de 20NOV, uma injustiça que urge 
corrigir para que o reconhecimento não seja apenas 
palavra vã.
A participação associativa, embora condicionada pe-
las restrições da COVID-19, esteve ao seu mais elevado 
nível. Este fortíssimo estímulo associativo mantém-se 
mesmo no desalento de ver suspensas as expectativas, 
de sentir adiados os direitos e de sofrer com a morosi-
dade do processo legislativo que nos trará mais justiça 
e dignidade.
Não há hesitação quanto àquilo que nos leva a conti-
nuar alerta. A garantia da continuidade dos direitos dos 
deficientes das Forças Armadas carece do esforço e da 
mobilização de todos.
Estes difíceis caminhos são sinuosos e de pedra áspera, 
numa escalada em que, já tão cansados, só com a força 
da razão dos associados e dos deficientes militares será 
possível progredir na operação dura que é sobreviver à 
Guerra Colonial.

Por Direção Nacional

Por Mc Bastos
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Todos sabemos perfeitamente que estamos a viver momen-
tos únicos, conturbados e confusos. Porém, quero acreditar 
que há certos valores que não mudam, que nem podem nem 
devem mudar. Se, por um lado, existe uma ameaça à nossa 
saúde, a nossa lusitanidade, penso, não está em causa.

Nas comunicações oficiais aparece a seguinte indicação: “Estamoson.
Gov.pt”.
Fazendo uma pesquisa, a mais exaustiva que o confinamento me per-
mitiu, fiquei informado que on significa em, ou tratando-se de apare-
lhos eléctricos significa: aberto, ligado.
Se o endereço electrónico quer informar: em, então não valia a pena 
escreverem “on”, pois” em” tem o mesmo número de letras, ou me-
lhor, tem mais uma “perninha”, como se dizia nos nossos tempos de 
Instrução Primária. E, que diacho, uma perninha a mais não vai dese-
quilibrar nenhum orçamento.
Se fosse no tempo em que as publicações eram produzidas nas tipo-
grafias…
O trabalho dos linotipistas (a quem aproveito para endereçar os meus 
melhores votos e agradecer as “gralhas” que, por vezes os meus “lin-
guados” continham) era muito difícil. E corrigir uma letra, implicava 
escrever toda a linha.
Mas hoje, com as tecnologias de que dispomos…
Recentemente foi lançada, dos Estados Unidos da América, uma nave 
com destino à Estação Espacial Internacional. As órbitas que teve que 
efectuar levaram a que a viagem demorasse quase um dia.
Ora, nesta altura das nossas vidas e do nosso planeta, em que está tudo 
tão alterado que até a poluição diminuiu consideravelmente, é lícito 
questionar da necessidade desse lançamento, que durante tantas ho-
ras queimou combustível “RP-1” que é um derivado do petróleo, mui-
to semelhante ao querosene, altamente poluente.
O Zangão tentou estar o mais informado que pode e não conseguiu 
saber de qualquer reacção de grupos ecologistas e ambientalistas, por 
não terem denunciado mais este atentado.
Se  as fontes do “Zangão” estiverem correctas, então estaremos peran-
te um terrível dilema, pois tal postura alterna entre uma desagradabi-
líssima decepção e a divagação nada abonatória de credibilidade.
Será que a grande aglutinadora de multidões está enferma, ou …?
Grandes empresas têm-se socorrido de “ajudas financeiras estatais”. 
Não se pode negar que neste estado de calamidade o consumo reduziu 
drasticamente. Mas se é lícito perguntar: E nos anos consecutivos de 
lucros substanciais?
Grandes cadeias comerciais anunciam despedimentos significativos e 
encerramento de muitas lojas, “chorando” grandes prejuízos. Se têm 
fundos de reserva legais, fundos de reservas especiais e mais outras ru-
bricas de retenção de lucros, são meia-dúzia de meses que “abalam” 
uma estrutura empresarial?
No mês de Junho são tradicionais os arraiais dos santos populares. Este 
ano, pelos motivos que são sobejamente conhecidos, as regras são di-
ferentes, porque todos os cuidados são poucos para conter esta maldi-
ta pandemia.
Ora se a pandemia nos causa confusão e preocupação, os órgãos ofi-
ciais e responsáveis pelo nosso aconselhamento não estão isentos de 
aumentarem as nossas dúvidas.
Em Lisboa, o presidente da autarquia proibiu os arraiais e os assadores 
das tradicionais sardinhas assadas.
A directora da Direcção-Geral de Saúde informou que quem tiver um 
café pode ter uma esplanada. Se tem uma esplanada pode ter um assa-
dor e assar sardinhas mantendo os clientes às distâncias sociais.
(Ressalva: estas linhas foram escritas no mês de Junho, pelo que alguns 
itens poderão estar desactualizados aquando da publicação do nosso 
ELO).
As fronteiras entre Portugal e Espanha, abertas em 30 de Junho, com 
pompa e circunstância, com o Presidente República de Portugal e o Rei 
de Espanha, com os respectivos primeiros-ministros.
Contudo, permanecerão encerrados os tráfegos aéreos e ferroviários. 
Será que a COVID não gosta desses meios de transporte?
Em Portugal efectuaram-se manifestações de solidariedade com o ci-
dadão americano barbaramente assassinado por um agente da polícia.
Não deveria ter acontecido, mas aconteceu.
Em Portugal não se efectuaram manifestações de solidariedade com a 
pequena Valentina, barbaramente assassinada pelo pai.
Não deveria ter acontecido, mas aconteceu

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

As tuas perguntas rasgam  
o espírito com suavidade
AMIN MAALOUF (1949 - ), do livro “Leão, o Africano”

Ponte de Braia

Sem saber como nem porquê, a CO-
VID-19 entrou-me pela casa dentro.
Os idosos cairiam como tordos!
Como não me sinto “idoso”, logo ali dei 
o assunto por arrumado.

Pensei melhor: era prudente confirmar.
Vi-me ao espelho e o cabelo branco atrevia-se a 
desmentir o meu optimismo.
Do dia para a noite, a minha casa ficou cercada 
por arame farpado.
Todos clamam que o confinamento é insuportável.
Puro engano. Para mim não é sacrifício nenhum.
Na Guiné tinha passado por bem pior. Estive con-
finado 15 dias e a minha grande mágoa foi não ter 
passado toda a comissão em confinamento.
Os telejornais lá iam adiantando as hipóteses 
possíveis: infectados, ou mortos e os idosos conti-
nuavam os alvos preferidos do vírus. Faziam diag-
nósticos e prognósticos e a conclusão era sempre 
a mesma: A geração que alguém, em perfeito 
estado de idiotice, baptizou de “peste grisalha” 
tinha os dias contados. Entrevistavam cientistas, 
apresentavam gráficos e curvas pandémicas que 
resistiam a descer do mortífero planalto.
Porém, as verdades irrefutáveis e absolutas de 
um dia de nada valiam no dia seguinte.
Põe a máscara, diziam uns, do alto do seu saber. 
Tira a máscara, que é prejudicial, diziam outros, 
igualmente sábios.
De manhã à noite só se falava na tal COVID-19. 
Tinha que ser grave, já nem falavam de futebol!
Não sou dado a medos, mas esta avassaladora e 
incongruente profusão de notícias deixava-me 
desconfortável e inseguro.
Decidi assumir a minha condição de combatente 
e afrontar o inimigo. À míngua do camuflado e da 
G3, fui à arrecadação desenterrar a faca de mato, 
pus a boina e fui-me à COVID-19.
E ninguém me tira da cabeça que foi exactamente 
esta minha estoicidade de combatente intrépido, 
que evitou que essa tal de COVID-19 me atacasse.
De repente, sem quaisquer preces ou suplícios 
colectivos, que justificassem o amolecimento da 
ira dos deuses ou a agressividade do vírus, acon-
teceu o milagre.
Para nós portugueses, os milagres não são no-
vidade nenhuma. São inúmeros os casos docu-
mentados que nos acompanham desde remotos 
tempos anteriores à fundação da nacionalidade.
Recordo o milagre de Cárquere, ali para os lados 
de Lamego, no qual Nossa Senhora desceu à ter-
ra para curar D. Afonso Henriques do seu enfeza-
mento crónico.
E tanto a Senhora se esmerou, que o nosso pri-
meiro Rei, na indubitável descrição do cronista, 
passou num ápice de rapazito enfezado a prínci-
pe robusto, que agilmente brandia a espada que 
pesava arrobas.
E se é verdade que este milagre, a par de tantos ou-
tros que envolvem santos, santas e até a santinha 
da Ladeira, e que suscitam a veneração dos por-
tugueses, também não é menos verdade que este 
milagre da COVID-19 é diferente, é grandioso!
Desde logo, porque foi certificado por ilustres 
portugueses, seguramente afastados de qualquer 
suspeita de falta de credibilidade.
Assim credenciado, o milagre da COVID-19 não 
cede espaço à lenda. Impõe-se pela sua irrefutá-
vel veracidade.
Mas impõe-se também pela dimensão.
É que, contrariamente a todos os demais, o mi-
lagre da COVID-19 não ficou circunscrito a um 
qualquer lugar. Tem dimensão nacional: este é 
o milagre português! Ou dos portugueses! (esta 
parte não entendi bem).
Mas, como não há bela sem senão, o milagre foi 
sol de pouca dura e a COVID-19, numa demons-
tração de mau feitio, reagiu mal à intervenção di-
vina e aumentou a agressividade.
Por mim, continuei confinado no conforto da mi-

nha casa, sentado no meu sofá, vendo televisão, 
Netflix e HBO, navegando pela net, ouvindo mú-
sica, lendo ou conversando com os meus familia-
res e amigos por telefone, Facetime, Skype, mail, 
WhatsApp, etc.
Todavia, continuo vítima indefesa deste terrível 
confinamento.
Estamos em guerra. Diziam. Obviamente que 
não sabiam do que falavam.
Já passei por uma e posso garantir que não é nada 
disto. Mas eles insistiam: Estávamos em guerra e 
a tal “Peste Grisalha”, que tinha sobrevivido ao 
flagelo da Guerra Colonial, estava agora nas gar-
ras da COVID-19.
Não era justo que agora fossem outros? Mas não. 
Éramos outra vez nós.
E este confinamento, traz-me à memória outro 
que, felizmente, também tive que fazer.
Tinha à roda de 20 anos, mandaram-me para a 
Guerra Colonial na Guiné.
A alguns quilómetros do aquartelamento, havia 
uma ponte sobre o rio Braia.
Era uma ponte rudimentar, longe de suscitar a 
inspiração de Robert James Walter, a escrever so-
bre ela o magnífico romance “As pontes de Madi-
son County”.
Contudo, a Ponte de Braia tinha grande impor-
tância estratégica e, para evitar que a ponte fosse 
destruída pelos guerrilheiros, era guardada dia e 
noite pelas nossas tropas, em turnos de 15 dias.
Um dia também me tocou a mim.
O “hotel” em que ficámos alojados, mais não era 
que um abrigado cavado no chão, com uma es-
trutura de cimento e tecto coberto de troncos de 
palmeira com grossa camada de terra, para resis-
tir aos rebentamentos das granadas.
O que se ganhava em segurança, perdia-se na 
contenção da chuva equatorial, que jorrava a 
cântaros no interior do abrigo. E ali ficámos 15 
dias em confinamento.
O dia madrugava, era lento no seu caminhar, e en-
trava pela noite dentro, ocupado na segurança à 
ponte, no jogo das cartas ou a pôr em dia a corres-
pondência com a família e as madrinhas de guerra.
A tudo isto acrescia que não havia noite que não 
ouvíssemos rebentamentos de granadas num 
qualquer aquartelamento atacado pelos guerri-
lheiros e, de quando em vez, também o próprio 
abrigo era atacado.
Todavia, estes 15 dias de confinamento eram 
considerados umas férias.
Porque seria?
Mas há bastantes mais diferenças entre a Guerra 
Colonial na Guiné e a “guerra” do COVID-19.
Recordo outra: Estávamos num período de in-
tensa actividade operacional, que nos trazia ab-
solutamente esgotados física e psicologicamente.
Um dia, ao fim da manhã, um pelotão acabado 
de chegar ao aquartelamento, vindo de uma ope-
ração de combate, foi imediatamente mandado 
fazer uma escolta. O comandante do pelotão, 
ciente de que os seus homens estavam exaustos, 
disponibilizou-se para ir com outro pelotão, mas 
recusou que os seus homens saíssem.
Foi condenado a uns dias de detenção e transferi-
do compulsivamente para outra Companhia.
Em contrapartida, nesta “guerra” da COVID-19, 
os “exaustos” do confinamento, indiferentes ao 
mal que podem fazer a vítimas inocentes, à eco-
nomia do País, e em absoluto desrespeito pelo 
esforço gigantesco feito pelos profissionais de 
saúde, juntam-se em manada e, estranhamente, 
nada lhes acontece.
Eça de Queiroz resolveria certamente esta rebel-
dia com umas boas bengaladas.
Concordo que esta receita queirosiana possa ser 
um bocado desajustada, mas não podiam, no 
mínimo, ser enviados por 15 dias de férias para o 
abrigo da ponte de Braia?

José Monteiro
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Lisboa
 

Dia de Portugal em Oeiras

Os associados residentes no concelho de Oeiras estiveram presentes no dia 10 de Junho nas comemorações 
municipais do Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas, numa iniciativa promovida pela 
Câmara Municipal de Oeiras. Durante a cerimónia foi deposta uma coroa de flores no Monumento de Home-
nagem aos Filhos do Concelho de Oeiras caídos na Guerra do Ultramar 1961 - 1975.

Boas férias para todos
Os Órgãos Sociais da Delegação de Lisboa desejam 
umas boas férias a todos os associados da ADFA e 
seus familiares.
“Após as férias, todos devemos iniciar uma nova eta-
pa para podermos concretizar tudo aquilo que dese-
jámos no início deste 2020”, referiu Francisco Janei-
ro, presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 
que também destacou que “num ano atípico para 
todos, a cada dia devemos ter esperança e optimismo 
para poder continuar a nossa caminhada”.

Núcleo de Sintra
A Delegação de Lisboa informa que o Núcleo de 
Sintra vai continuar encerrado até ao próximo dia 
7 de setembro. A ADFA aguarda nova informação da 
Direcção-Geral de Saúde para reabrir aquela estrutu-
ra de proximidade e retomar as actividades habituais.

Que ninguém fique mesmo 
para trás
A nossa Associação tem um lema “ninguém fica para 
trás” o que muito nos orgulha, mas todos temos que ter 
consciência, conhecimento e preocupação que a cada dia 
que passa, há muitos camaradas nossos que estiveram na 
Guerra Colonial de 1961 a 1975, no Serviço Militar Obriga-
tório, que cada vez estão a ficar mais para trás.
Lembro aqui, os homens abrangidos pelo Decreto-lei 
503/99, diploma publicado por um Governo que ti-
nha ministros que nunca foram à tropa.
Recordo também os que estão a aguardar para ir à 
Junta dos riscos profissionais há um ano e que apesar 
de todas as diligências da ADFA, continuam à espera 
de ser chamados, alguns são dos PALOP e estão cá já 
há 11 anos, longe das suas famílias.
Porque tudo isto me causa preocupação, todos os 
dias apelo a toda ADFA que se revolte, para que se 
acabe com esta injustiça que nos envergonha a todos.
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção de Lisboa

Serviços aos associados
O horário de atendimento na Delegação de Lisboa é 
das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30, mediante 
contacto telefónico ou por correio electrónico, com 
agendamento prévio junto dos serviços pretendi-
dos. Assim serão evitadas esperas prolongadas e 
aglomerações de pessoas em espaços fechados. O 
atendimento é efectuado depois da triagem à entra-
da (medição de temperatura, desinfecção das mãos 
com álcool-gel e encaminhamento) e o uso de más-
cara é obrigatório, salvaguardando a distância míni-
ma recomendada pela Direção-Geral de Saúde (1,5 
m a 2 m).
As pessoas são encaminhadas para os espaços de 
“sala de espera”, no átrio principal do piso 0 (para 
quem vai ser atendido pela Secretaria) e no átrio do 
bilhar, no piso -1 (para quem vai ser atendido na Clí-
nica), enquanto aguardam chamada para os serviços.
A Delegação assegura a limpeza rigorosa e frequente 
das superfícies e espaços partilhados. O acesso aos 
sanitários/WC deve ocorrer apenas por uma pessoa 
de cada vez, nos pisos em que está a ser atendido, de-
saconselhando-se a circulação entre pisos sem razão 
que tal justifique.
Caso se constate alguma situação de suspeita de in-
fecção, o associado ou utente deverá ser reencami-
nhado de imediato para a sala de isolamento (sala n.º 
23), no piso 0, onde deve permanecer até à chegada 
do INEM.

Secretaria/Serviço de Apoio ao Associado
O atendimento deve ser agendado previamente.
O serviço de verificação e acompanhamento do pro-
tocolo da Clínica da ADFA com o IASFA mantém-se 
no mesmo local, devendo o acesso à sala passar a ser 
feito pela porta n.º 26 da Secretaria, que se encontra 
fisicamente separada da porta principal do serviço.

Secretariado da Delegação de Lisboa
Neste serviço o acesso efectua-se pela porta n.º 29.
O motorista da Direcção da Delegação, no período em 
que permanecer na Sede, mantém-se na sala da Tesou-
raria da Delegação, com acesso pela porta n.º 27.

Serviço de Ação Social/PADM
A Delegação deliberou a suspensão de todas as acti-
vidades culturais e de lazer. Os interessados devem 
efectuar marcação.

Serviço de Psicologia/PADM
Sugere-se a utilização dos meios individuais de pro-
tecção. Os interessados devem efectuar marcação.

Serviços Clínicos
As valências de Medicina Geral e Familiar, de Uro-
logia e de Fisiatria retomaram as consultas presen-
ciais na primeira quinzena de Maio, com excepção 
dos clínicos de Psiquiatria que mantêm as consultas 
à distância.
A especialidade de Estomatologia está disponível 
às Segundas-feiras, das 8h30 às 12h30, e às Terças e 
Quintas-feiras, das 9h00 às 12h30. O protésico atende 
às Quartas-feiras, das 9h00 às 12h30.
Os tratamentos de Fisioterapia foram retomados na 
segunda quinzena de Maio, de acordo com as orien-
tações do médico fisiatra, Dr. Barros Silva.
A parte administrativa dos Serviços Clínicos estará 
protegida por uma barreira sanitária em acrílico, em 
todo o cumprimento do balcão de atendimento. Nes-
te espaço só pode permanecer uma pessoa, para além 
da funcionária. As pessoas que aguardam consulta ou 
tratamento aguardam a chamada para a consulta no 
espaço do bilhar, depois do utente anterior sair.
O agendamento de consultas deve ser efectuado com 
espaçamento temporal, para evitar o aglomerado de 
associados ou utentes e filas de espera.

Contactos úteis
Direcção da Delegação
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com - 21 751 2615
Presidente da Direcção da Delegação
Francisco Janeiro - 919 413 356
Serviço de Apoio ao Associado
ines.martins@adfa-portugal.com - 21 751 2630
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com - 21 751 2625
Serviços Clínicos
servicos.clinicos@adfa-portugal.com - 21 751 2612
Serviço de Apoio Social
servico.social@adfa-portugal.com - 21 751 2622
Rede Nacional de Apoio (RNA)
t.infante@adfa-portugal.com - 21 751 2666

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa reiniciou a laboração presen-
cial no horário completo mas, no entanto, algumas 
actividades praticadas na Delegação de Lisboa con-
tinuam suspensas, por razões de distanciamento sa-
nitário, e aguardando informações da Direcção-Geral 
da Saúde para que sejam retomadas. São elas: Pintu-
ra, Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os asso-
ciados logo que seja possível retoma-las.

Aniversário da Delegação
A Direcção da Delegação de Lisboa informa os as-
sociados de que o convívio da celebração do aniver-
sário da Delegação, que já estava programado para 
o mês de Julho, foi cancelado. A Delegação aguarda 
melhores condições de saúde pública para a marca-
ção de nova data para o evento.
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Évora

Passeio-convívio a Santarém, Tomar e Coimbra
A Delegação de Évora vai realizar o seu habitual passeio-convívio, este ano um pouco mais tarde, por causa da 
pandemia que assolou o mundo.
O evento vai ter lugar nos dias 11, 12 e 13 de Setembro próximo com destaque para o centro do País, visitando 
Santarém, Tomar e Coimbra.
“Aproveita esta excelente oportunidade para conviver e conhecer alguns dos belos monumentos de Portugal”, é o 
apelo da Delegação de Évora, que espera a participação de associados e familiares.
Para mais informações e esclarecimentos, os interessados devem contactar a Delegação pelos telefones 266 703 
473 ou 918 813 863. Este projecto é co-financiado pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, IP).

Famalicão

Saudação aos associados
A Direcção da Delegação de Famalicão congratula-se 
com o facto de até hoje não ter conhecimento de ne-
nhum associado ou associada e familiares terem sido 
contagiados com a COVID-19.
A Direcção da Delegação saúda os associados e subli-
nha que se trata de “mais uma “guerra” ganha por to-
dos os deficientes militares, viúvas e demais família da 
região de Vila Nova de Famalicão”.

Alterações ao horário    
de atendimento
A Direcção da Delegação informa que o horário de 
atendimento sofreu alterações devido à baixa por doen-
ça (não COVID-19) da funcionária Albertina Pereira, a 
quem a ADFA deseja rápido restabelecimento.
A Sede da Delegação encontra-se encerrada na parte 
da manhã, fazendo-se atendimento em regime de te-
letrabalho pela funcionária Susana Campos, a partir de 
Casa. Os interessados podem enviar as suas mensagens 
para o correio electrónico da Delegação ou ligar para 

os números 919 594 527 ou 252 322 848. Caso não seja 
possível atender, apela-se a que deixem mensagem de 
voz, indicando número de associado e o assunto. A cha-
mada será retribuída logo que possível.
A Delegação agradece que sejam os interessados conci-
sos nos assuntos a tratar, o que permitirá melhor avaliar 
sobre a necessidade e urgência de ser presencial.

Coimbra

Férias na Delegação
A Delegação de Coimbra informa os associados que a 
Delegação encontra-se encerrada para férias no perío-
do de 3 a 18 de Agosto próximo.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associati-
vo, procedam à regularização do pagamento das suas 
quotas.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 e proceder ao respectivo 
pagamento.

Madeira

Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA no Funchal, Madeira, lembra aos 
associados residentes na área da Delegação que aderi-
ram ao pagamento de quotas por transferência bancária 
que no próximo dia 17 de Julho será efectuado o levan-
tamento de 84,00 euros, referente às quotas do corrente 
ano. Este pagamento só diz respeito aos Pensionistas 
de Invalidez, de Preço Sangue e de Sobrevivência.

Férias na Delegação
A Delegação da Madeira informa que vai estar encer-
rada no período de 3 a 20 de Agosto, por motivo de fé-
rias da funcionária. Para qualquer contacto urgente, os 
interessados devem ligar para os números 961 798 731, 
961 798 717 ou 965 013 099.

Faro

Reabertura ao atendimento 
presencial
A Direcção da Delegação de Faro informa que as insta-
lações da sua Sede já estão abertas para atendimento 
presencial, cumprindo as novas regras de prevenção 
sanitária, com o uso obrigatório de mascara, desinfeção 
das mãos à entrada e distanciamento social.
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados, 
para continuarem a apoiar a sua ADFA, mantendo as 
quotas em dia. As quotas podem ser pagas na delegação 
ou por transferência bancária. Para qualquer esclareci-
mento, os interessados devem contactar a Delegação 
pelo telefone 289 828 515.
“Todos temos o dever de contribuir para uma ADFA 
mais forte, para continuar a lutar pelos nossos direitos. 
Juntos, somos mais fortes”.

Oferta à Delegação
A Delegação de Faro recebeu da firma JA Acrílicos, de 
Belmonte de baixo, Olhão, a oferta de uma divisória 
acrílica de protecção, no âmbito da ajuda solidária no 
combate à COVID-19.
A Direcção da Delegação de Faro agradece à JA Acrílicos 
este importante apoio.

 Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro agradece a disponibi-
lidade dos associados para apoiarem a sua Associação, 
mantendo as suas quotas em dia. “Manter as quotas em 
dia contribui para a manutenção da ADFA, que lutou e 
continua a lutar pelos direitos de todos os deficientes mi-
litares”, sublinha a Direcção da Delegação.

Validade dos cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que veri-
fiquem a validade dos seus cartões ADM e, se necessá-
rio, fazerem a sua renovação com a antecedência míni-
ma de dois meses.

Encerramento para Férias
A Delegação de Faro lembra os associados que a sua Sede 
estará encerrada para férias durante o mês de Agosto.
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Castelo Branco

Férias na Delegação
A Delegação de Castelo Branco informa os associados 
que a sua Sede se encontra encerrada entre os dias 10 
de Julho e 24 Julho, por motivo de férias da funcionária.
Para qualquer assunto urgente a tratar, os interessados 
devem contactar o presidente da Direcção da Delega-
ção, João Mangana, através dos números 932 601 630 
ou 917 429 349.

Viseu

Saúde Militar
Com altos e baixos, a Saúde Militar continua a prestar 
aos seus beneficiários os cuidados em Lisboa, Porto e 
Coimbra, através do HFAR, nos pólos de Lisboa e Porto, 
e do Centro de Saúde Militar em Coimbra, a funcionar 
parcialmente, com falhas em diversas especialidades. 

O resto do País recebe cuidados de saúde através de 
acordos com diversas unidades hospitalares e clínicas 
médicas de diversas especialidades como fisioterapia, 
análises clínicas e outras. 
Há unidades hospitalares que não têm acordos com 
todas as especialidades, pois o IASFA pretende que as 
consultas e tratamentos sejam a baixo preço e liquida 
as suas contas com atrasos consideráveis.
Acontece em todo o País e assim os beneficiários defi-
cientes militares das Forças Armadas estão a sentir sérias 
dificuldades em ter acesso aos cuidados de saúde a que 
têm direito. Na área desta Delegação, regista-se falta 
de serviços médicos no distrito de Viseu e no distrito 
da Guarda, cidade que não tem um acordo que valha 
aos beneficiários que descontam para o IASFA, entida-
de gestora da ADM. Esta entidade devia procurar fazer 
acordos em todas as capitais do distrito de Portugal e 
não esquecer que tanto direito têm os grandes centros 
urbanos, como o resto do País.
Portugal não é só Lisboa, Porto, Coimbra e até o lito-
ral. Nas Beiras também se vive e deu muitos homens 
à Guerra Colonial, que ficaram deficientes e a sofrer e 
que, se pagam a sua quota para o IASFA, no valor de 
3,5%, se pagam a quota da ADFA para defender e garan-
tir os seus direitos junto dos diversos e actual Governo 
da Nação, é justo que a Associação dos Deficientes das 
Forças Armadas alerte para que se faça já cumprir um 
direito que é de todos.

De uma reunião de Direcção no Núcleo da ADFA na 
Guarda, sem a presença do secretário, por mais uma 
vez se encontrar doente e hospitalizado, saiu esta de-
cisão de alertar os Órgãos Sociais Nacionais da ADFA 
para esta grave situação, para que nos defenda a todos.

Conselho Nacional 
e Assembleia-Geral Nacional
Por motivo da pandemia de COVID-19 que se vive em 
Portugal, muitas coisas ficaram adiadas, outras houve que 
continuaram a efectuar-se para cumprimento do dever.
A vida vive-se, contra tudo e contra todos, daí termos 
alertado os Órgãos Sociais Nacionais para não serem 
adiados, quer o Conselho Nacional quer a Assembleia-
-Geral Nacional, para que a ADFA apresente e aprove o 
Relatório Operacional e Contas e possa prosseguir o seu 
caminho de bem servir todos e dar exemplo que de fac-
to todos somos iguais e “ninguém fica para trás”, lema 
tão bonito e que deveras deve ser cumprido. Que estas 
reuniões do Conselho Nacional e da Assembleia-Geral 
Nacional contribuam para encontrar o caminho certo 
para que ninguém fique para trás. É por isso que pugna 
a Delegação de Viseu e com certeza toda a ADFA, que 
pretende ver ser feita justiça a toda a família deficiente 
militar. É isso que Viseu sempre defende.

Porto
 

São João
O São João é a festa popular da cidade do Porto, mais 
esperada pelas suas tradições e valores, que marcam a 
noite de 23 para 24 de Junho com os seus arraiais, a mú-
sica popular, os balões, os martelinhos, os manjericos 
e a sardinha assada. Este ano, a pandemia que mudou 
o quotidiano da comunidade veio alterar o modo de o 
festejar, já que as tradições tiveram de ser suspensas e 
ajustadas a esta realidade.
As quadras populares são uma das muitas iniciativas 
sanjoaninas, que retratam os costumes das gentes por-
tuenses.
Um associado teve a gentileza de oferecer à Sónia 
Aguiar um manjerico com a seguinte quadra:

São João com orvalhada
Traz a voz de um santo novo
Para dar uma martelada
Nos que brincam com o povo

Em tempo de pandemia, esta quadra vem mesmo a 
propósito dos que facilitam no cumprimento das regras 
e são merecedores da martelada. Dir-se-á mesmo, que, 
fora deste contexto, também anda muito boa gente a 
necessitar de uma boa martelada.

Funcionamento dos Serviços 
em contexto de pandemia
Nesta fase, a Delegação do Porto, no cumprimento das 
regras recomendadas pela Direcção-Geral da Saúde, 
vai continuar a funcionar nos seguintes moldes:
Entrada nas Instalações - Triagem com verificação do 
uso correcto da máscara ou protecção/viseira, higieni-
zação das mãos, medição da temperatura e registo de 
identificação.
Atendimento aos Associados - Atendimento presencial 
nos dias úteis, das 09h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h00. 
Sempre que possível, os associados deverão contactar 
previamente o Serviço de Atendimento através dos nú-
meros 228 347 200/912 567 812.
Serviço de Apoio Jurídico - O atendimento presencial 

carece de marcação prévia para os contactos referidos 
ou pelo endereço electrónico gabjuri.porto@adfa.org.pt.
Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social - As con-
sultas das várias especialidades decorrerão preferen-
cialmente em regime de teleconsulta, havendo lugar a 
consultas presenciais quando devidamente justificadas 
e mediante agendamento. Contactos 228 347 202/912 
567 546 ou pelo endereço electrónico secretariado.dai@
adfa.org.pt.
Restaurante Social - Encontra-se aberto aos associa-
dos, familiares, utentes e comunidade desde o dia 22 
de Junho. O fornecimento de refeições será ajustado 
ao número de pessoas que marcarem presença até às 
15h00 do dia anterior, salvo justificação fundamentada.
Serão organizados dois turnos de funcionamento com 
os seguintes horários: o primeiro com início às 12h15; o 
segundo com início às 13h00.
No caso de não marcar previamente, não é garantida a 
ementa do dia, ficando sujeito às disponibilidades do 
serviço. Devem ser respeitadas as seguintes condições 
para acesso ao serviço:
a)  Uso obrigatório e correcto de máscara, que só deverá 

ser retirada quando o utente estiver sentado no seu 
lugar, assim como imediata colocação após terminar 
a refeição;

b)  Antes de entrar na sala, lavar as mãos e higienizá-las 
adequadamente;

c)  Evitar tocar nos olhos, nariz e boca com as mãos, as-
sim como cumprir as medidas de etiqueta respirató-
ria recomendadas pela Direcção-Geral da Saúde;

d)  Dirigir-se à zona de empratamento para recolha do 
tabuleiro, mantendo o distanciamento de dois me-
tros, deslocando-se de seguida para o seu lugar;

e)  Após o pagamento, proceder à higienização das mãos 
com solução antisséptica de base alcoólica, ao dispor 
do utente junto ao local;

f)  Não tocar nos utensílios de utilização comum e evitar 
circular na sala de refeições.

Cafetaria/Bar - Este serviço funciona desde 22 de Ju-
nho, aos dias úteis, das 08h00 às 10h00 e das 13h00 às 
17h00, com as seguintes recomendações:
a)  Obrigatoriedade de utilizar o percurso sinalizado no 

acesso ao seu interior;
b)  Acesso ao seu interior limitado a duas pessoas de 

cada vez;

Centro de Actividades Ocupacionais - O funcionamen-
to presencial é retomado no mês de Julho com a adop-
ção de um plano de contingência adequado, segundo 
as orientações definidas pela Segurança Social.
Abertura da Delegação no primeiro Sábado de cada 
mês - Continua suspensa a abertura da Delegação no 
primeiro Sábado de cada mês, ficando a sua abertura 
condicionada à evolução da pandemia.

Núcleo de Santa Maria da Feira
O Núcleo de Santa Maria da Feira, situado na traves-
sa de S. Paulo, n.º 12 (traseiras do Hotel Nova Cruz), 
está aberto no último Sábado de cada mês, das 14h30 
às 17h00, para recebimento de quotas, documentos de 
assistência médica e outras informações, sendo o fun-
cionamento assegurado pelos elementos da Direcção 
do Núcleo.
Os associados deverão munir-se de máscara protectora.

Centro de Actividades   
Ocupacionais

O Centro de Actividades Ocupacionais retomou o seu 
funcionamento presencial, no dia 1 de Julho, cum-
prindo todas as regras preventivas.
Os utentes manifestaram a sua satisfação por volta-
rem ao convívio, depois de um longo período de au-
sência

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE



JULHO 2020 8 

DESTAQUE  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

Reunião do Conselho Nacional, na Sede Nacional

Novas tecnologias reforçam vida associativa

Numa reunião atípica, devido às cir-
cunstâncias impostas pela pandemia 
de COVID-19, que podem afectar os 
deficientes das Forças Armadas como 
pessoas que se enquadram nos grupos 

de risco, o Conselho Nacional deliberou aprovar o 
Relatório operacional e Contas de 2019, no dia 27 de 
Junho, na Sede Nacional, em Lisboa. A reunião foi 
operacionalizada de forma extraordinária, com re-
curso a videoconferência e ligação electrónica, devi-
do aos condicionalismos da actual situação.
A reunião ordinária do Conselho Nacional prevista 
para o dia 14 de Março passado, foi cancelada, em 
resultado da pandemia, que obrigou ao estabeleci-
mento do estado de emergência e ao confinamento 
para salvaguarda da saúde pública.
No conjunto de medidas extraordinárias para fazer 
face à quase paragem institucional do País, o Gover-
no Português decidiu conceder às entidades o alar-
gamento dos prazos legais até 30 de Junho de 2020 
para realizar as suas reuniões obrigatórias, nomea-
damente, para aprovação de Relatório e Contas.
A MAGN deliberou então reagendar a reunião do CN 
para 27 de junho, no mesmo dia para cuja tarde ficou 
marcada a Assembleia-Geral Nacional Ordinária.
O início dos trabalhos teve lugar pelas 9h30, com a 
participação de 24 conselheiros, no Auditório Jorge 
Maurício.
Depois da respectiva análise, foi votada favoravel-
mente a Acta da reunião anterior do Conselho Na-
cional.

Os conselheiros discutiram e aprovaram por maioria 
seguidamente o Relatório Operacional do Conselho 
Nacional de 2019 e o Relatório da Execução Orça-
mental de 2019, que foi apresentado pelo Tesoureiro 
da DN, Armindo Matias, tendo sido lido o Parecer do 
Conselho Fiscal Nacional referente aos dois semes-
tres do ano de 2019, com intervenção do presidente 
do CFN, Carlos Pereira.
No ponto referente à representatividade e direitos, 
foi prestada informação pela Direcção Nacional, re-
lativa à aplicação do deliberado na Assembleia-Geral 
Nacional, de 30 de Março de 2019, num ponto de si-
tuação sobre as matérias constantes do “Processo de 
reparação moral e material devida aos deficientes 
militares”. O Presidente da DN, Manuel Lopes Dias, 
fez um ponto da situação legislativa e sobre os con-
tactos estabelecidos com as entidades oficiais.
A DN informou sobre os contactos institucionais de-
senvolvidos no último semestre, mesmo em plena 
pandemia. Realçou ainda que a alteração necessária 
para que o DL 503/99 deixe de ser aplicado aos defi-
cientes militares carece da aprovação no Plenário da 
Assembleia da República, no âmbito do Estatuto do 
Antigo Combatente, o que tem retardado a resolução 
desta injustiça. Quanto às matérias que constituem 
o Caderno Reivindicativo da ADFA, o presidente da 
DN, Manuel Lopes Dias, sublinhou que continuam 
“em cima da mesa, em todos os contactos desenvol-
vidos e nos que vierem a ser agendados com todos 
os Órgãos de Soberania, Instituição Militar e outras 
entidades oficiais”.

Manuel Lopes Dias manifestou “satisfação associati-
va pela possibilidade de concretizarmos e cumprir-
mos as nossas obrigações estatutárias, num desafio 
tecnológico que garante transparência e continuida-
de”. Alertou ainda para que “temos que fazer um es-
forço muito grande para garantir os direitos já con-
quistados, nomeadamente na área da Saúde”.
Durante a reunião do CN foi aprovado um voto de 
“reconhecimento e saudade”, um Louvor ao associa-
do e dirigente José Girão, falecido em Março último, 
a transmitir à sua Família e à Delegação de Coimbra. 
José Girão foi uma “referência para os associados, 
nomeadamente ao nível da participação associati-
va, da solidariedade, da generosidade, como óptimo 
exemplo associativo que enriqueceu a ADFA, em 
Coimbra e em toda a sua estrutura humana, ficando 
para sempre indelevelmente unido ao legado asso-
ciativo desta Casa”.
Antes de terminar a reunião foi decidido que em Acta 
também fique expresso um agradecimento dos Ór-
gãos Sociais Nacionais à equipa de funcionários e 
colaboradores da ADFA, “pela sua dedicação e pro-
fissionalismo, ao serviço deste CN, sob as actuais 
circunstâncias de pandemia, mantendo o elevado 
nível com que estas reuniões têm decorrido, num 
reconhecimento que está para além dos seus venci-
mentos”.
A preparação desta reunião do CN abrangeu, para 
além da participação presencial na Sede Nacional, a 
possibilidade de realizar a reunião através de video-
conferência ou mediante a recepção de correspon-
dência electrónica ou via CTT dos votos dos conse-
lheiros. Este esforço realça a necessidade e urgência 
de tratar e aprovar na AGN os documentos que pos-
teriormente devem ser remetidos ao Ministério da 
Defesa Nacional.
Como os documentos em apreciação foram entre-
gues aos conselheiros durante o mês de Março sem 
que tivesse chegado à MAGN qualquer pedido suple-
mentar de esclarecimento ou emenda, a sua aprova-
ção foi mais simples e célere. Essa realidade também 
se deveu ao facto de que os pontos 1 a 4 da ordem de 
trabalhos tinham suporte em documentos e parece-
res favoráveis do Conselho de Executivos e do Con-
selho Fiscal Nacional.

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE



JULHO 2020 9 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974  DESTAQUE

Assembleia-Geral Nacional aprova Relatório Operacional e Contas 2019

Associados afirmam dinâmica reivindicativa

A Assembleia-Geral Nacional Ordinária 
realizada na tarde de 27 de Junho de-
correu sob o condicionamento sanitá-
rio devido à COVID-19 mas nem por 
isso teve menos força associativa que 

as anteriores.
Apresentados e apreciados o Relatório Operacional 
do Conselho Nacional e o Parecer sobre a Execu-
ção do Orçamento da ADFA, relativos ao exercício 
de 2019, os associados presentes aprovaram-nos, 
possibilitando assim o cumprimento das obriga-
ções estatutárias da ADFA. Foi também apreciado 
e votado favoravelmente o Relatório Operacional e 
Contas da Direcção Nacional de 2019, sendo lido o 
Parecer do Conselho Fiscal Nacional.
Nos pontos da ordem dos trabalhos dedicados a 
informações da Direcção Nacional sobre o Cader-
no Reivindicativo aprovado na Assembleia-Geral 
Nacional realizada em 30 de Março de 2019, em 
Viseu, e a outros assuntos de interesse da ADFA, 
coube à Direcção Nacional fazer o ponto da situa-
ção. Ficou claro que, nas prioridades que a ADFA 
tem bem presentes, a alteração ao DL 503/99, de 
20NOV, para que cesse a sua injusta aplicação aos 
deficientes militares da Guerra Colonial, está na 
ordem do dia, na iminência da aprovação na As-
sembleia da República do Estatuto do Antigo Com-
batente, no qual está integrado, salvaguardando a 
especificidade dos deficientes militares.
Neste âmbito, e considerando a actualidade do 
Caderno Reivindicativo da ADFA, os associados 
sublinham que a especificidade da sua condição 
de deficientes das Forças Armadas deve sempre 
ser evidenciada, “para que nunca o esquecimento 
tome o lugar do reconhecimento”.
A Direcção Nacional, pela voz do presidente Ma-
nuel Lopes Dias, manifestou a “grande preocu-
pação” sentida face a nova interrupção do for-
necimento de próteses, ortóteses e outras ajudas 
técnicas aos deficientes militares, considerando 
que se trata de uma falha de contornos financeiros 
que urge resolver definitivamente, pois claramen-
te contribui para a degradação da saúde e da qua-
lidade de vida de quem necessita desses produtos 
no seu dia-a-dia.
A Saúde Militar, mais concretamente a vertente as-
sistencial dos HFAR/PP e do Centro de Saúde Mi-
litar de Coimbra, é outro foco de desalento entre 
os deficientes militares, que têm, com veemência, 
interpelado a ADFA para que junto do Governo e 
Entidades Públicas faça sentir a sua revolta cres-
cente.
A DN informou a Assembleia sobre os contac-
tos que tem mantido com o Ministério da Defesa 
Nacional e com o Parlamento, de que também 
dá conhecimento à Casa Militar do Presidente da 
República, e aos assessores militares do primeiro-
-ministro e da Comissão Parlamentar de Defesa 
Nacional.
O presidente da Delegação de Lisboa, Francisco 
Janeiro, realçou outros problemas como a dívida 
do IASFA e a limitação de tratamentos aos defi-
cientes das Forças Armadas, lembrando ainda os 
deficientes militares oriundos dos PALOP que se 
deslocaram a Portugal para tratarem dos seus pro-
cessos e que são vítimas da morosidade burocrá-
tica que faz com que permaneçam longe das suas 
terras e famílias, por vezes por mais de dez anos.

Os associados são unânimes ao recusarem-se a ser 
“empurrados para o cemitério”, vítimas das difi-
culdades emergentes, a que urge dar solução de-
finitiva.
O presidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas, 
aconselhou os associados manterem a atenção e 
participação, seja através do ELO seja através do 

site institucional da ADFA, e que continuem mo-
bilizados em torno do Caderno Reivindicativo que 
prioriza as questões que querem ver resolvidas, 
realçando que “a DN tem estado fortemente em-
penhada na apresentação e discussão dessas ma-
térias junto dos Órgãos de Soberania, Instituição 
Militar e Entidades Oficiais”.
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ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de Ferreira, 
Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, 
Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de Francisco Vidal

Francisco Vidal, de 72 anos, é natural do concelho de Sesimbra 
e vive com a sua esposa, seu grande pilar. Tem três filhos e um 
bom relacionamento com toda a família podendo contar com 
a ajuda de todos, caso seja necessário. O casal tem por hábito 
passear todos os dias na praia e estão sempre muitos activos 
socialmente, mantendo o hábito de receber grupos de amigos 
em casa.
Francisco Vidal sofreu amputação do pé direito devido a uma 
grave infecção originada pelas sequelas e traumatismos provo-
cados pelo acidente de guerra. Desde então, usa prótese abaixo 
do joelho. Aquando do contacto inicial com o PADM, Francisco 
Vidal encontrava-se com dores intensas no coto, o que o impe-
dia de colocar a prótese. Também o encaixe da prótese se en-
contrava muito largo e os assessórios desgastados, situação que 
lhe limitava a mobilidade e muito prejudicava a sua vida social. 
Francisco Vidal aguardava pela nova prótese para poder voltar 
às actividades anteriores relacionadas com a praia.
Iniciou-se o apoio para a atribuição de nova prótese com perfil 
aquático, para o pé direito, algo bastante importante, face ao seu 
estilo de vida e tendo em consideração o seu gosto pelo mar. A 
sua última profissão foi de pescador, daí a importância de reto-
mar o contacto com o mar, que muito lhe agradava.
É seguido no HFAR-Pólo de Lisboa e em outros hospitais civis, em 
várias consultas de especialidade, necessitando com frequência 
da mediação para a agilização dos serviços de saúde e das diversas 
intervenções clínicas, dada a natureza da sua patologia crónica.
Francisco Vidal apresenta uma atitude muito positiva e cola-
borante relativamente à sua condição de deficiente militar, de 
doente crónico, e perante a vida em geral, o que muito tem fa-
vorecido o seu processo de reabilitação física e psicossocial. A 
estabilização do seu estado geral de saúde e com a aquisição da 
prótese aquática foi importante na sua vida.

História de Vida de José Sousa
“É bom ter alguém que ouça as nossas preocupações; 
faz-me sentir mais leve. O vosso apoio permite-me dar 
uma melhor qualidade de vida ao meu marido”.

José Sousa tem 68 anos de idade e é natural de Areias, concelho de 
Santo Tirso. Cumpriu o serviço militar durante dois anos e mais 
tarde foi destacado para a Guiné. Aqui permaneceu apenas dois 
meses. A sua missão foi interrompida quando o jipe onde viajava 
sofreu um grave acidente, após o rebentamento de uma mina. No 
acidente perdeu dois colegas e sentiu a sua vida ameaçada, fican-
do em estado muito grave. Foi transferido para Portugal, onde 
permaneceu hospitalizado em Lisboa por um ano e três meses.
Após a sua recuperação, regressou à sua terra natal onde reto-
mou a sua actividade profissional como serralheiro mecânico e 
reconquistou a rapariga que tinha deixado à sua espera.
É casado com Esmeralda Reis há 45 anos, tem dois filhos e três 
netos com quem mantém relação de grande proximidade.
Em 2006, Esmeralda Reis travou uma luta contra um cancro, um 
momento complicado, que foi ultrapassado com a ajuda do seu 
marido e filhos.
Atualmente, José Sousa sofre de doença incapacitante, que o 
impede de ser autónomo nas suas actividades da vida diária. A 
sua esposa assume o papel de principal cuidadora, enfrentando 
desafios físicos e emocionais, muitas vezes acompanhados por 
sentimentos de preocupação e ansiedade.
Após sinalização ao PADM, o casal foi informado e orientado 
para requisição do Complemento por Dependência, da Segu-
rança Social e para as comparticipações da ADM no que respeita 
ao transporte em ambulância. Foram também encaminhados 
para consulta de Fisiatria no HFAR-PP para prescrição de pro-
dutos de apoio e para serviço de fisioterapia protocolado com a 
ADM. A esposa de José Sousa demonstra grande satisfação pelos 
cuidados e apoios prestados, referindo que “é bom ter alguém 
que ouça as nossas preocupações, faz-me sentir mais leve. O 
vosso apoio permite-me dar uma melhor qualidade de vida ao 
meu marido”.
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Mensagem enviada à Comunicação Social e Entidades Oficiais

ADFA apela à Assembleia da República
A Associação considera prioritária e urgente a alteração do DL 503/99, de 20 de Novembro, nesta Sessão Legislativa. 
A mensagem foi também enviada aos Gabinetes do ministro da Defesa Nacional, da secretária de Estado dos Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, à Casa Militar do Presidente da República e aos presidentes da Assembleia da República  
e da Comissão de Defesa Nacional e seus membros. O ELO reproduz, na íntegra o conteúdo deste Comunicado.

Terminadas as audições na Comissão 
Parlamentar de Defesa Nacional, com 
a intervenção da Senhora Secretária de 
Estado dos Recursos Humanos e Antigos 
Combatentes, Professora Doutora Cata-

rina Sarmento Castro, no âmbito da preparação do 
Estatuto do Antigo Combatente, a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas – ADFA manifesta 
elevada expetativa na alteração do DL 503/99, de 20 
de Novembro, que tem sido injustamente aplicado 
aos deficientes militares que voltaram feridos, mu-
tilados e doentes da Guerra Colonial, entre 1961 e 
1975, no cumprimento do serviço militar obrigató-
rio, tratando-os como se fossem vítimas de acidente 
ou doença profissional no decurso de funções sem 
risco para a vida humana.

A ADFA manifesta publicamente, com veemência, 
a urgência de que se faça finalmente justiça, com o 
reconhecimento e devida reparação moral e mate-
rial das deficiências de guerra de que sofrem aqueles 
que foram obrigados a combater, regressando feri-
dos para sempre, marcados pelo fim antecipado da 
sua juventude e pela interrupção dos seus sonhos e 
projetos de vida.
Após a frustração sentida há cerca de um ano, a ADFA 
está plenamente confiante de que o Parlamento vai, 
nesta Sessão Legislativa, repor o reconhecimento da 
República para com aqueles que foram obrigados a 
fazer a Guerra Colonial.
Dos representantes dos Grupos Parlamentares que 
integram a Comissão de Defesa Nacional sempre a 
ADFA recebeu os maiores estímulos, notando a con-

cordância geral e transversal vontade política quan-
to à alteração do DL 503/99, de 20 de novembro.
Na Assembleia-Geral Nacional realizada neste fim-
-de-semana em Lisboa, no dia 27 de junho, a ADFA 
reafirmou a urgência desta alteração, com o maior 
respeito pela indignação e revolta dos seus associa-
dos e dos deficientes militares em geral, e vem pu-
blicamente, uma vez mais, afirmar a especificidade 
do estatuto dos deficientes das Forças Armadas, con-
fiando que o Estado e as suas Instituições lhes farão 
justiça, com reconhecimento e reparação, para que 
“ninguém fique para trás”.

Lisboa, 29 de Junho de 2020
O Presidente da Direção Nacional da ADFA, 

Manuel Lopes Dias

ADFA distingue o associado Alberto Pinto

Louvor, Reconhecimento e Gratidão

“A ADFA reconhece e agradece, com o mais 
elevado e distinto Louvor, ao Associado Al-
berto Andrade Pinto, o exemplar profissio-
nalismo, responsabilidade e abnegado em-
penho e dedicação, com alma e coração, 

no exercício das suas funções como trabalhador da 
ADFA, entre 1 de Junho de 1975 e 30 de Junho de 
2020”. Estas palavras constam do Louvor com que a 
Associação distinguiu, no passado dia 23 de Junho, o 
associado, e até agora trabalhador da Sede Nacional, 
Alberto Pinto, na fase da sua passagem à reforma. 
Num momento emotivo, em que as boas recorda-
ções enchem as memórias de sorrisos, Alberto Pinto 

decidiu propor a continuidade da sua missão em regi-
me de voluntariado, pelo que a ADFACar vai manter a 
actividade em prol dos associados e amigos da ADFA.
Na singela cerimónia realizada em 3 de Julho pela 
Direcção Nacional para entregar o Louvor de reco-
nhecimento e agradecimento, foi sublinhado que 
Alberto Pinto “é um associado de generosidade rara, 
cuja entrega permanente à causa, à missão e ao le-
gado da ADFA contribui muitíssimo para a união e 
coesão desta que será sempre a sua Casa”.
O trabalho diário junto dos associados foi evidencia-
do e elogiado, bem como o seu espírito de solidarie-
dade e de profunda camaradagem.
“O empenho e dedicação do associado Alberto Pin-
to, nas dimensões profissional e associativa, mui-
to dignifica e honra esta Casa e o seu legado, pois 
é também através do seu exemplo de humanidade 
solidária e de empatia entre pares que “a força justa 
das vítimas de uma guerra injusta” brilha no nosso 
lema “ninguém fica para trás”.
Alberto Pinto recordou como cresceu na ADFA, no 
apoio aos associados, e emocionado agradeceu o 
Louvor que foi lido na sua presença. Naquele mo-
mento foi também evocada a sua “têmpera beirã”, 
pois “tem sido o ouvido atento, a palavra amiga, a 
intervenção assertiva e ponderada, o abraço que res-
taura forças, na bondade e honra à qual os nossos 
tempos já não estão acostumados”. Para a DN, “ao 
manifestar disponibilidade para continuar a servir 
a ADFA voluntariamente, no desempenho das mes-
mas funções, o associado Alberto Pinto sublinha os 
valores e qualidades de toda uma Vida que agora se 
transforma, abrindo as portas à verdadeira dimen-
são do Homem, no desejo de ajudar, de bem-fazer e 
nada pedir em troca”.

Saudação

49.º Aniversário 
do Lar Militar

A Associação enviou uma mensagem de 
saudação pelo 49.º Aniversário do Lar 
Militar, no dia 24 de Junho, em Lisboa.
A ADFA felicitou a Direção do Lar Mi-
litar pela comemoração deste aniver-

sário de uma estrutura que tem estado ao serviço 
dos grandes deficientes das Forças Armadas, esten-
dendo a todos os residentes o seu abraço fraterno 
de parabéns. “O Lar Militar é a residência efectiva 
e afectiva dos que deram o melhor de si e da sua 
juventude na Guerra Colonial e no serviço militar 
durante as últimas quase cinco décadas”, realçou 
a Associação. Lembrando que a actual situação de 
pandemia, com os condicionalismos que o esforço 
de contenção da COVID-19 impõem, a ADFA sau-
dou a data de fundação daquela que é “a estrutura 
que foi criada para a acolher os grandes deficientes 
militares, em ambiente de conforto e segurança, 
com apoio e cuidados especializados, numa forte 
ligação com as suas famílias e com a Associação de 
que também são associados”. Para a Associação, 
esta efeméride tem também o mérito de evidenciar 
a dedicação e esforço de bem servir os residentes, 
assegurando o seu bem-estar a cada dia, agora já na 
vivência da sua terceira idade. A ADFA deixou vo-
tos de que este 49.º Aniversário do Lar Militar seja 
a “celebração da Vida e de um trabalho passado, 
presente e futuro, empenhado e sensível, em prol 
dos mais frágeis entre os deficientes das Forças Ar-
madas, credores que são da reparação moral e ma-
terial por parte da República Portuguesa”.
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XXVII Encontro Nacional de Combatentes

Homenagem  
simbólica

Depois de ter sido cancelada em Março, 
devido à COVID-19, a Cerimónia da 
27.ª edição do Encontro Nacional de 
Combatentes, “simbólica e muito sin-
gela”, acabou por realizar-se, no dia 10 

de Junho, junto ao Monumento aos Combatentes do 
ultramar, em Belém, Lisboa.
Estando presente o menor número de pessoas pos-
sível e com protocolo restrito aos momentos-chave 
deste tipo de evento, somente os elementos das Co-
missões Executiva e Promotora, no total de 16 pes-
soas, realizaram a homenagem deste ano. 
Depois dos toques do requinta, os presidentes das 
comissões depuseram uma coroa de flores no Monu-
mento, após o que, seguindo aos toques de silêncio e 
de homenagem aos mortos, foi cumprido um minu-
to de silêncio em honra dos que tombaram na guerra 
por Portugal.
Depois do toque de alvorada, foi solenemente toca-
do e cantado o Hino Nacional, com passagem dos 
presentes pelas lápides.

IASFA celebra 228 anos

Celebrou-se em 18 de Junho, o dia do IASFA 
– Instituto de Acção Social das Forças Arma-
das, evocando-se a data em que se inicia-
ram as obras de construção do Real Asylo 
de Inválidos Militares, em Runa, em 1792, 

conhecido actualmente como Centro de Apoio Social 
de Runa, que serviu pela primeira vez em Portugal como 
hospital exclusivo para os veteranos portugueses.

Aquela estrutura foi construída com o patrocínio 
da princesa do Brasil, D. Maria Francisca Benedi-
ta, irmã e nora de D. Maria I, na sua quinta daquela 
povoação, num edifício setecentista. D. Maria Fran-
cisca Benedita, que ficou viúva em 1788, em home-
nagem ao seu falecido marido e aos militares que 
haviam servido a Pátria nas guerras, resolveu fundar 
um “asilo exclusivo para militares pobres e inváli-

dos”, tendo reservado uma parte do edifício para os 
seus aposentos.
O edifício foi inaugurado no dia 25 de Julho de 1827, 
dando entrada nesse dia 16 veteranos militares, es-
tando a princesa a comemorar os seus 81 anos de 
idade. A obra, no estilo neoclássico da época, projec-
tada pelo arquitecto José da Costa e Silva, orçou em 
mais de 600 contos de réis.

“Fizeram história” em 57 anos e “salvaram vidas sem conta”

Portugal assinala despedida dos helicópteros Alouette

A despedida de serviço dos helicópteros 
Alouette decorreu Base Aérea n.º 11, em 
Beja, em 17 de Junho passado, numa 
cerimónia presidida pelo ministro da 
Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, 

que na ocasião esteve a bordo da aeronave Sudavia-
tion SE-3160 Alouette III (ALIII), no seu último voo 
operacional, acompanhado pelo chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, general Joaquim Borrego e do 
comandante da Unidade, coronel Paulo Costa.

O helicóptero, que os deficientes das Forças Arma-
das tão bem conhecem, estreou-se na Guerra Co-
lonial, em Junho de 1963. “Foram comprados para 
fazer a Guerra Colonial, foi o que aconteceu ao longo 
daqueles anos, entre 1963 e 1974” e até hoje, “cum-
priram inúmeras missões civis e militares, mas so-
bretudo civis”, foi explicado. Desde 1963 o Alouette 
III totalizou mais de 300 mil horas de voo, distribuí-
das em várias missões operacionais e de instrução. 
“Foram vidas sem conta que foram salvas por estes 

ALIII”, afirmou o ministro durante a cerimónia, di-
zendo ainda que os helicópteros ALIII “marcaram a 
Força Aérea Portuguesa, marcaram a vida dos por-
tugueses”.
A despedida teve lugar “com um sentimento misto 
de saudade, mas também de agradecimento e de 
grande satisfação”, sublinhou o ministro, afirmando 
que “quando os investimentos são bem feitos, o re-
torno é muito grande e esse retorno foi infinitamente 
superior àquilo que foi o investimento”.

Marcha dos Combatentes pela Paz

Na sequência da actual situação sanitá-
ria que o País está a viver, foi decidido 
não realizar a “Marcha dos Comba-
tentes pela Paz 2020”, que estava pre-
vista para o dia 27 de Setembro.

A iniciativa transita para o próximo ano, com as mes-

mas parcerias (Federação de Colectividades de 
Lisboa e Associação ACCL,) e organização (ADFA 
e Liga dos Combatentes) e apoio institucional da 
Câmara Municipal de Lisboa e itinerário, preven-
do-se que ocorra no dia 26 de Setembro de 2021.
Para assinalar neste ano o Dia Internacional da 

Paz, 21 de Setembro, foi decidido realizar uma vi-
deoconferência, através da plataforma Microsoft 
Teams/Zoom, com ligação a alguns Países do Sul 
da Europa, membros da Federação Mundial de 
Antigos Combatentes (FMAC) e outras institui-
ções públicas.
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Perplexidades

Coronavírus

Poema ao   
canário amigoEm tempo de pandemia, merecem perple-

xidades e reflexão a forma como estão a 
ser interpretados e aplicados alguns 
dos normativos legais que constituem 

o quadro de direitos da reparação que é devida 
aos deficientes militares e seus familiares.
Alguns associados que, no ano de 2019, foram 
qualificados como deficientes militares e por via 
disso receberam retroactivos desde a homologa-
ção da Junta Médica que lhes atribuiu a incapa-
cidade, estão a ser confrontados com o facto de, 
a Repartição de Abonos do Exército, ter enviado 
à Autoridade Tributária os montantes recebidos 
para efeito de tributação em IRS.
O procedimento da entidade militar baseou-se 
no entendimento da Caixa Geral de Aposen-
tações (CGA), já ultrapassado, em virtude da 
alteração do artigo 12.º do Código do IRS, na 
redacção dada pela Lei n.º 82-E/2014, de 31 de 
Dezembro, que reconheceu o carácter indemni-
zatório das pensões auferidas pelos deficientes 
militares.
Esta situação está a causar transtornos aos 
abrangidos pois que, ao validarem a declaração 
de IRS, vão ser confrontados com divergências 
na declaração apresentada.
Neste mês de Junho, a CGA procedeu à actua-
lização das pensões dos DFA. Para grande sur-
presa de todos, ao mesmo tempo procedeu a 
um desconto anormal quer nas pensões destes, 
quer dos pensionistas de invalidez e das pensio-
nistas de sobrevivência, designado por “acerto 
IASFA/ADM – MA”.
Não fora a rápida intervenção da ADFA e muitos 
dos visados conformar-se-iam com a situação. 
Embora a CGA se tenha mostrado disponível 
para corrigir o lapso, não deixa a situação de 
merecer perplexidade.
A Lei do Orçamento do Estado para 2020 apro-
vada pela Assembleia da República prevê, no 
seu artigo 71.º, a actualização extraordinária das 
pensões de aposentação, reforma e sobrevivên-
cia do regime de protecção social convergente 
atribuídas pela CGA.
Afigura-se-nos que esta medida abrange, sem 
dúvida, as pensionistas de sobrevivência e algu-
mas dúvidas quanto à sua abrangência no que 
se refere aos pensionistas de invalidez.
Porém, as pensões de sobrevivência até à pre-
sente data não tiveram a actualização extraor-
dinária, perspetivando-se que, mais uma vez, 
os pensionistas de invalidez vão ficar fora dessa 
actualização.
A grande perplexidade é a exclusão dos defi-
cientes em serviço das actualizações efectuadas 
ao longo dos últimos anos, acentuando a degra-
dação das suas pensões, de montantes irrisórios 
para quem ao serviço de Portugal se deficientou, 
no cumprimento do serviço militar obrigatório.
Como se não bastasse a estes mesmos associados, 
não lhes é reconhecido o direito à revisão do seu 
processo, mesmo quando as suas incapacidades 
se agravaram substancialmente, nem lhes é per-
mitido o acesso aos Serviços Sociais do IASFA.
E como estamos em contexto de pandemia, 
não há tempo para pôr termo à maior das per-
plexidades que é acabar com a aplicação do DL 
503/99, de 20 de Novembro, aos deficientes mi-
litares.
Esta situação, que já se arrasta desde o ano de 
2000, parece não ter fim à vista, pese embora 
seja uma reivindicação mais do que justa para 
pôr termo à desigualdade de tratamento que a 
sua aplicação suscita.

Abel Fortuna/Manuela Santos

Maldito Coronavírus
No mundo está instalado
Já não há lugar e nem zona
Aonde ele não tenha entrado

Na China foi aonde nasceu
Com o Chinês nada se parece
Porque o Chinês pouco cresce
E ele brutalmente cresceu
Em pouco tempo se desenvolveu
Formou guerra sem dar tiros
A sua arma são os espirros
Com que lança os seus venenos
Do país dos mais pequenos
Maldito Coronavírus
Os velhotes, tem-nos presos
Outros, já os matou
Foi os primeiros que atacou
Eram os mais indefesos
Poucos ficarão ilesos
Com este guerrilha infectado
Tem o povo contagiado
Até mesmo o mais prudente
Não se vê, é transparente
No mundo está instalado
Da China p’rá Itália
De Marrocos à Suazilândia
Do Brasil até à Islândia
E da América à Austrália
Da Inglaterra à Somália
Tem sido uma maratona
Com o nome de Corona
Pelo qual é conhecido
Aonde ele não tenha ido

Não há lugar e nem zona
Vamos ver o que ele faz
Depois da etapa acabada
Se fará de cá abalada
E nos irá deixar em paz
Não queira ele voltar atrás
Aonde não tenha passado
Mas pelo que se tem falado
E a informação nos diz
Parece não haver ilha nem País
Aonde ele não tenha entrado

Associado n.º 1877 - António José Baltazar “Alhinho”, 
de Rosário, Almodôvar

Canário amigo, levas o dia a cantar.
Para que eu não esteja triste, porque estou fechado como tu,
O motivo de eu estar aqui encerrado é graças ao vírus CO-
VID-19,
Mas tu, meu amigo, estás enclausurado porque os teus ante-
passados também o estiveram, lamento, agora dou o valor.
Eu tenho de te agradecer pelo teu carinho e canto com 
que presenteias o teu dono, meu canário amigo,
Sei que um dia vou morrer, mas não te preocupes que eu 
deixarei escrito quem tomará conta de ti, para continua-
res a cantar e a embelezares a vida,
Mesmo quando eu já não estiver fisicamente presen-
te, não me esquecerei de ti meu amigo, pois recordarei 
quando apareceste a cantar para mim com o teu doce 
canto, por isso nada te pode faltar, canário amigo.

Associado n.º 13417, Joaquim Augusto de Resende

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institu-
cional da ADFA, em www.adfa-portugal.com
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A comparação entre o pão e os seus equivalentes

O pão é um símbolo incontornável da gastrono-
mia portuguesa. A sua popularidade deve-se em 
grande parte à textura, ao sabor característico, ao 
elevado poder saciante, à practicidade e à versa-
tilidade gastronómica. Tal manancial de virtudes 

poderá fazer com que seja ingerido em excesso e, injustamen-
te, assumir a culpa de que “o pão faz engordar”. Mas sabemos 
que “é a dose que faz o veneno”, quer para o pão quer para 
qualquer outro alimento.
É sabido que a designação “pão” se refere à receita que con-
tém farinha de cereais, água, levedura e sal, aos quais poderão 
ser adicionados outros ingredientes que irão tornar as receitas 
distintas sob o ponto de vista organoléptico, nutricional e ener-
gético (ver edição do Jornal Elo de outubro de 2019). Graças à 
reputação infundada de que “o pão faz engordar”, por vezes há 
a substituição do pão por alimentos considerados equivalen-
tes. No presente artigo irei mostrar a composição nutricional 
de alimentos consumidos frequentemente em substituição do 
pão, comparando-os com o pão de centeio. Analisando a in-
formação nutricional patente na tabela, verificamos que o pão 
apresenta um teor em energia, açúcares, gordura e sal equili-
brado em comparação com outros alimentos frequentes nas 
refeições em que o pão é ingerido. Chamo a atenção para as bo-
lachas de arroz ou milho e para as tostas de trigo, que também 
apresentam uma composição nutricional equilibrada, embora 
o teor de sal seja elevado em algumas marcas.
O segredo de boas escolhas está muitas vezes na análise cui-
dada dos rótulos.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou partilhar 
a sua opinião sobre o tema, envie e-mail para secretaria.por-
to@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

100 g Energia (kcal)
Hidratos de 
carbono (g)

Açúcar (g) Gorduras (g) Sódio (mg)

Pão de centeio (1) 263 56,4 2,2 0,8 517
Bolacha Maria (1) 436 72 21,5 12,2 418

Bolacha Integral (1) 446 65,6 3,0 15,6 626
Bolacha de aveia (1) 441 57,5 3,0 18,3 1230

Bolacha Belvita 
fibra e cereais (2) 440 66,4 21,6 14,4 3600

Muesli (1) 379 39,1 16,8 6,3 230
Croissant (1) 416 42,2 0,6 23,5 440

Bolacha de arroz (2) 377 82 1,1 1,1 700
Cereais Fitness (2) 367 77,2 17,2 1,4 900
Tosta de trigo (1) 378 72,7 2,6 3,8 430

Fontes:  (1) Porto A, Oliveira L. Tabela da Composição de Alimentos. Lisboa: Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. 2006.  
(2) Website Fatsecret Portugal

Estatuto Editorial do ELO
1. O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-

ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).

2. Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.

3. O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4. O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugueses, 
promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organiza-
ções representativas.

5. O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6. O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 

colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de ve-
teranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associa-

ções portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7. O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8. Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.

9. Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção e 
pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.

10. Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que é 
opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11. O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e procurar 
estar atualizado na sua utilização.

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.

100 g Energia (kcal)
Hidratos de 
carbono (g)

Açúcar (g) Gorduras (g) Sódio (mg)

Pão de centeio (1) 263 56,4 2,2 0,8 517
Bolacha Maria (1) 436 72 21,5 12,2 418

Bolacha Integral (1) 446 65,6 3,0 15,6 626
Bolacha de aveia (1) 441 57,5 3,0 18,3 1230

Bolacha Belvita 
fibra e cereais (2) 440 66,4 21,6 14,4 3600

Muesli (1) 379 39,1 16,8 6,3 230
Croissant (1) 416 42,2 0,6 23,5 440

Bolacha de arroz (2) 377 82 1,1 1,1 700
Cereais Fitness (2) 367 77,2 17,2 1,4 900
Tosta de trigo (1) 378 72,7 2,6 3,8 430

Fontes:  (1) Porto A, Oliveira L. Tabela da Composição de Alimentos. Lisboa: Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge. 2006.  
(2) Website Fatsecret Portugal
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Urgência de reembolso de verbas do IASFA

ADFA pede intervenção do ministro da Defesa Nacional

Em ofício enviado durante o mês de Junho 
ao ministro da Defesa Nacional, João Go-
mes Cravinho, com conhecimento dos se-
cretários de Estado da sua área de Gover-
no e ao presidente do Instituto de Apoio 

Social das Forças Armadas (IASFA), a ADFA apelou 
à intervenção do governante, para que, “com urgên-
cia”, tenha lugar o reembolso de verbas em atraso 
por parte do IASFA.
A Associação apresentou ao ministro “a gravíssima 
situação económico-financeira a que a ADFA está 
sujeita neste momento, devido ao não reembolso 
por parte do IASFA de avultadas verbas, que neste 
momento se cifram em 120.496,77 euros”. A falta de 
liquidez provocada pelo atraso do reembolso dessas 
verbas pelo IASFA, está a pôr em causa o funciona-
mento da Clínica Médica da ADFA, nomeadamente 
o pagamento aos seus clínicos, podendo mesmo le-
var ADFA a ponderar o encerramento destes Servi-

ços Clínicos, “com repercussões gravíssimas para os 
deficientes militares e suas famílias, que encontram 
nesta Instituição o seu “porto de abrigo” na doença, 
com apoio psicológico, funcional e de reabilitação, 
nesta fase de envelhecimento em que todos nos en-
contramos”.
A Clínica Médica que funciona na Sede Nacional da 
ADFA mantém as valências de Medicina Geral e Fa-
miliar, Fisiatria, Fisioterapia, Urologia, Psiquiatria, 
Psicologia e Medicina Dentária e Protésica, tendo a 
ADFA firmado um protocolo com o Instituto de Ação 
Social das Forças Armadas – Assistência aos Defi-
cientes Militares (IASFA-ADM), em 30 de maio de 
2008, e a Adenda para a Portaria 1034/2009, de 25 de 
novembro de 2009.
“A Clínica da ADFA é um instrumento fundamental 
para apoio aos deficientes militares e suas famílias, 
funcionando, muitas vezes, como serviço de saú-
de complementar ao Hospital das Forças Armadas 

(HFAR), assegurando, assim, o vínculo funcional e 
emocional que todos mantemos com a Instituição 
Militar que, desde o nosso regresso da Guerra Co-
lonial, nos trata, reabilita e integra social e familiar-
mente”, explicou a Direcção Nacional.
A Associação apelou ao governante, “para a tomada 
das medidas que julgue oportunas para que, a título 
excepcional, e tendo em conta o Estatuto de Utilida-
de Pública da Organização Não-Governamental que 
é a ADFA, o IASFA liquide, totalmente ou em parte 
substancial, as verbas em atraso, permitindo assim 
refazer o normal funcionamento da ADFA ao nível 
económico-financeiro e repondo a confiança dos 
deficientes das Forças Armadas quanto à continui-
dade destes serviços de saúde tão relevantes”.
Para a ADFA trata-se de uma “questão urgente” que 
garante aos deficientes militares “a solidariedade e o 
reconhecimento excepcional que merecem por par-
te da República Portuguesa”.

ADFA manifestou preocupação com fornecimento de produtos de apoio aos deficientes militares      
e recebeu resposta positiva do ministro João Gomes Cravinho

Defesa Nacional mantém empenho para encontrar  
“soluções concretas que dignifiquem os DFA”

Após uma reunião com a directora do 
Laboratório Militar de Produtos Quími-
cos e Farmacêuticos (LMPQF), coronel 
farmacêutica Margarida Figueiredo, no 
dia 30 de Junho, a ADFA manifestou ao 

ministro da Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, 
a sua “grande preocupação” acerca de nova inter-
rupção no processo de adjudicação e fornecimento 
de produtos de apoio (próteses, ortóteses e outros) 

aos deficientes militares.
No encontro de trabalho também participaram o re-
presentante da Logística do Estado-Maior do Exér-
cito, coronel Afonso, o adjunto do general CEME, 
tenente-coronel Barros e o tenente-coronel Ribeiro, 
do LMPQF, estando a ADFA representada pelo presi-
dente, vice-presidente e secretário da Direcção Na-
cional.
O elevado nível de preocupação da ADFA levou ao 
envio de um pedido de audiência “com carácter de 
urgência” ao governante, dando dele conhecimento 
ao secretário de Estado adjunto da Defesa Nacional, 
Jorge Sanches, e à secretária de Estado de Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes, Catarina Sarmen-
to e Castro.
A ADFA referiu ao ministro de que, no decorrer da 
reunião no Laboratório Militar, foi informada da 
“ruptura financeira por parte da Logística do Estado-
-Maior do Exército em relação às verbas destinadas 
à adjudicação e fornecimento de produtos de apoio 
aos deficientes militares, encontrando-se por tal fac-
to, canceladas quaisquer autorizações para aquisi-
ção e fornecimento destes produtos de apoio e aju-
das técnicas”.
Para a ADFA, “esta situação já recorrente dos deveres 

da República para com os deficientes das Forças Ar-
madas”, revestia-se, assim, “de laivos de abandono 
perante aqueles que tudo deram ao serviço da Pátria, 
pairando no horizonte das nossas vidas o fantasma 
daquilo que aconteceu aos deficientes e veteranos 
da Primeira Guerra Mundial”, o esquecimento.
A veemência do pedido de audiência urgente tem 
base na “profunda mágoa, revolta e incredulidade 
dos deficientes das Forças Armadas, que exigem ac-
ções concretas, para repor a normal fruição dos seus 
direitos à saúde, à reabilitação e à dignidade de vida”.
“A ADFA estava convicta da preocupação política do 
ministro da Defesa Nacional em relação a esta situa-
ção dramática para os deficientes militares”, expli-
cou o presidente da DN, Manuel Lopes Dias.
Em resposta ao repto da Associação, o gabinete do 
ministro da Defesa Nacional respondeu, no dia do 
fecho desta edição, 3 de Julho, que “o ministro da 
Defesa Nacional e a secretária de Estado dos Recur-
sos Humanos e dos Antigos Combatentes mantêm 
todo o seu empenho para que nada falte à ADFA e 
em continuar a trabalhar para se encontrarem solu-
ções concretas que dignifiquem os DFA”, propondo 
o agendamento de uma visita à Associação nas pró-
ximas semanas.


